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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda teve conhecimento da existência de dezenas de

contratados em regime de avença pela Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Trata-se, segundo a informação de que dispomos, de trabalhadores que satisfazem

necessidades permanentes e cujo conteúdo funcional corresponde ao dos “oficiais de justiça”.

Assim sendo, estamos a falar de uma situação irregular, de trabalhadores a falsos recibos-

verdes, em funções desde Dezembro de 2018.

Foi-nos ainda avançado que os trabalhadores em apreço terão procurado obter informações e

diligenciar a regularização do seu vínculo, nomeadamente por via da abertura de um concurso

público em que a sua experiência seja valorizada, sem que nunca se tivessem dado passos

nesse sentido.

Esta situação contraria todo o compromisso de combate à precariedade assumida na legislatura

e constante das normas inscritas nos Orçamentos de Estado que o contemplam.

Segundo chegou ao conhecimento do BE é recorrente a Direcção-Geral da Administração da

Justiça contratar precários para exercer as mesmas funções de um Oficial de Justiça, por

salários muito inferiores, pouco acima do salário mínimo nacional, o que configura uma prática

inaceitável.

Importa salientar que são estes trabalhadores que garantem receitas como os € 750.000,00

arrecadados pela a equipa de recuperação processual, constituída por cerca de 30 pessoas,

contratadas a falsos recibos-verdes desde Dezembro de 2018 e Junho de 2019.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério da Justiça, as seguintes perguntas:



O Governo tem conhecimento desta situação?1.

Foram realizadas ações inspetivas por parte das entidades inspetivas competentes,

nomeadamente da Inspeção Geral de Finanças, à Direção Geral da Administração de Justiça

com base no recurso indevido a contratos de prestação de serviços? Quais foram os

resultados das referidas inspeções?

2.

Está o Governo disponível para abertura de concurso público para estes trabalhadores

valorizando a sua experiência? Em que prazo?

3.

Palácio de São Bento, 1 de outubro de 2019

Deputado(a)s

JOSÉ MOURA SOEIRO(BE)

ISABEL PIRES(BE)

JOSÉ MANUEL PUREZA(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 2864
	txtLegPergunta[0]: XIII
	txtSessaoPergunta[0]: 4

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2019-10-03
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Contratação de oficiais de justiça a recibos verdes
	txtDestinatario[0]: Min.  da   Justiça

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2019-10-01T15:51:13+0100
	Gustavo Behr (Assinatura Qualificada)


		2019-10-03T14:28:13+0100
	Duarte Pacheco (Assinatura Qualificada)


		2019-10-03T14:48:40+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2019-10-01T15:51:17+0100
	Unknown signer c057c017a67cfd82d70dc2d535144a69368f48d4


		2019-10-03T14:28:43+0100
	Unknown signer 756f3757ad0f998d7fd00caeb3bbfac7a44bab13


		2019-10-03T14:48:43+0100
	Unknown signer e05c7a63e24a0c359b29a1567625849306c23e7f




